
CÃQÃARA MUNfCIPAL DE

SAO PAULO . 4“(' %

Papel para informaçâe, rubricadocomo folha nº ........
iv!

j'“ fw ,

do processo nº 01 -PL 684 de 2911 ª”? f
“ª 2

i
ª ? . (a)

LIDO HOJE

As comnssõEs vegê;

PRESIDENTE

A Procuradoria —— Setor de Pesquisa e Assessoria de Anáiise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÃIEARAMUNICIWAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 634117

Realizada a pesquisa legislativa, e respeito do assunto foi localizado:

— Lei Orgânica Municipal, arts. 130 e ss.

- Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema
tributário nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União,
Estados e Municipios;

— Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do
imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 13.496, de 07 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a criação de
incentivos Seletivos para a área central do Município de São Paulo, nos termos que

- Lei Municipal nº 13.635, de 01 de setembro de 2003, que dispõe sobre a
ressocialização de egressos do sistema penitenciário, altera dispositivos da Lei nº
11.039, de 23 de agosto de 1991, e dá outras providências, regulamentada pelo
Decreto nº 4437212004;

- Lei Municipal nº 12.350, de 06 de junho de 1997, que concede incentivo fiscal aos
proprietários de imóveis ou aos patrocinadores das obras de recuperação externa e
conservação de imóveis localizados na área Especial de intervenção, objeto do
Programa de Requalificação urbana e Funcional do Centro de São Paulo -—

PROCENTRO, ou outro equivalente que venha a ser implantado, e da outras
providências;

- Lei Municipal nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do
imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza —— lSS, e da outras providências;

— Lei Municipal nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do
imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -— lSS;

- Lei Municipal nº 14.654, de 23 de dezembro de 2007, que Dispõe sobre o Programa
de incentivos Seletivos para regiões da Zona Leste do Município de São Paulo.

— Lei Municipal nº 14.864 de 2008, que concede isenção do imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza — lSS aos profissionais liberais e autônomos.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camaraspgovbr
PL nº 684/17 — pesquisa
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CÃBAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.402 de 2011, que Concede isenção do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza — iSS e do imposto Predial e Territorial Urbano — lPTU a empresas
estatais municipais, conforme especifica.

— Lei Municipal nº 15.891, de 7 de novembro de 2013, que introduz alterações na
legislação tributária municipal relativa ao lPTU, ao iTBl—lV e ao lSS, e dá outras
providências;

— Lei Municipal nº 15.931, de 20 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a criação do
Programa de incentivos Fiscais para prestadores de serviços em região da Zona Leste
do Municipio de São Paulo, nos termos que especifica;

- Lei Municipal nº 16.280, de 21 de outubro de 2015, que introduz alterações na
legislação tributária municipal relativa ao imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza — iSS, para reduzir a alíquota incidente sobre os serviços que especifica;

— Lei Municipal nº 16.359, de 13 de janeiro de 2016, que cria incentivos fiscais para
instalação e permanência de empresas na Zona Sul e extremo Sul da Cidade de São
Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.757, de 14 de novembro de 2017, que institui o Programa de
incentivos Fiscais para a Zona Sul; introduz modificações nas Leis nº 13.701, de 24 de
dezembro de 2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº 14.910, de 27 de
fevereiro de 2009, nº 15.928, de 19 de dezembro de 2013, nº 15.948, de 26 de
dezembro de 2013, nº 16.097, de 29 de dezembro de 2014, nº 16.127, de 12 de março
de 2015, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, e nº 14.125, de 29 de dezembro de
2005; autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito para financiar
projetos de investimentos; institui o Programa de incentivos aos Eixos de
Desenvolvimento Noroeste e Fernão Dias; autoriza o Poder Executivo a ceder direitos
creditórios das receitas de que trata a Lei nº 14.488, de 19 de julho de 2007, nas
condições que especifica; introduz alterações na Lei nº 14.668, de 14 de janeiro de
2008;

- Decreto Municipai nº 52.884, arts de 44º a 92º, de 28 de dezembro de 2011, que
aprova o Regulamento do imposto Predial e do imposto Territorial Urbano — iPTU.

— Decreto Municipal nº 56.765, de 12 de janeiro de 2016, que Regulamenta a Lei nº
16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção de imposto Predial e Territorial
Urbano - lPTU aos imóveis em que se estabelecem teatros e espaços culturais.

- Decreto Municipal nº 53151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do
imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — lSS;

- Decreto Municipal nº 57.516, de 08 de dezembro de 2016, que aprova a
Consolidação das Leis Tributárias do Municipio de São Paulo

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camara.sp.gov.br
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CÃIEARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 51.080, de 07 de dezembro de 2009, que institui, no Municipio
de São Paulo, o Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no
Mercado de Trabalho —- PRO—EGRESSO;

- Decreto Municipal nº 57.516, de 08 de dezembro de 2016, qUe aprova a
Consolidação das leis Tributárias do Municipio de São Paulo.

- PL 204/17, que altera a Lei nº 13.799, de 19 de março de 2004, que cria cotas para
ex-presidiários em empresas privadas contratadas para obras pela Prefeitura no
Municipio de São Paulo, e dá outras providências

— PL 51/17, que dispõe sobre a criação e funcionamento de Cooperativas Sociais,
visando à integração social dos cidadãos, conforme especifica, e dá outras
providencias

— PL 537/17, que institui a política municipal de atendimento às pessoas em restrição
de liberdade e egressas e dá outras providências

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fl. 04.

São Paulo, 30 derioyembro de 2017.

Juliana Trindadêsfon T Eberlin
Proicuradora Legislativa

"'”OABS/SP 232.414

aº,

Christiana Se a) ebib Lienert
Procuradora Supervisora do Set r_de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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